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RESUMO: Este trabalho, elaborado com base nos indicadores da edu- 
cação superior produzidos pelo inep, ibge e unesco, analisa a situação 
do acesso à educação superior no Brasil nos últimos 40 anos, conside- 
rando as diferenças nas matrículas e oferta de vagas entre as depen- 
dências administrativas e os cursos, o perfil dos concluíntes e a qualifi- 
cação dos docentes. Comparam-se também os indicadores de taxa de 
escolarização e grau de privatização do setor no Brasil com os de outros 
países da América Latina e do mundo. Por fim, é feita uma breve dis- 
cussão sobre as últimas ações do mec (gestão Tarso Genro), com vistas 
a ampliar a oferta e democratizar o acesso. O que os dados apresenta- 
dos mostram é que, muito embora desde a década de 1960 a política 
do governo federal para o setor tem sido a ampliação de vagas via 
privatização, a Taxa de Escolarização Bruta na Educação Superior do 
país ainda é uma das mais baixas da América Latina, embora o grau de 
privatização seja um dos mais altos do mundo. O resultado deste pro- 
cesso foi uma grande elitização do perfil dos alunos, em especial nos 
cursos mais concorridos e nas instituições privadas, onde é muito pe- 
quena a presença de afrodescendentes e de pobres. As propostas apre- 
sentadas até o momento pelo mec norteiam-se pelo princípio de ex- 
pansão de vagas, sem recursos adicionais, no setor público, e subsídios 
ao setor privado, em troca de bolsas de estudo. Para democratizar o 
perfil dos alunos propõem-se quotas, tanto no setor público quanto no 
privado. Trata-se de medidas paliativas, que não enfrentam a questão 
central que é a expansão do setor público sem perda de qualidade, o 
que implica sair do atual 0,8% do pib gasto com o ensino de gradua- 
ção para um patamar de cerca de 1,4% do pib. 

Palavras-chave: Acesso à educação superior. Educação superior. Perfil 
dos alunos da educação superior. Privatização do en- 
sino. Ensino de graduação. 
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Access to higher education in Brazil 

ABSTRACT: Based on higher education indicators produced by the 
inep, ibge and unesco, this study analyzes the problem of access to 
higher education in Brazil these last 40 years, considering the differ- 
ences in admission and enrollment according to the administrative 
regions and fields of study, graduates profdes and teacher qualifica- 
tions. The gross enrolment ratio and levei of privatization indicators 
for this sector in Brazil are also compared to those of other countries 
in Latin America and the world. Lastly, the latest actions of the 
Ministry of Education and Culture (mec - Tarso Genro administra- 
tion), aimed at increasing supply and democratizing access are 
briefly discussed. The data show that, although the federal govern- 
ment policy for this sector since the 1960s has been to increase en- 
rollment via privatization, BraziFs Gross Schooling Rate for Higher 
Education is still one of the lowest in Latin America, while its levei 
of privatization is one of the highest in the world. This process has 
resulted in an overall elitization of the profde of students, especially 
in the fields with the highest demand and in private institutions, 
where the presence of African-descendant or poor students is still 
very low. The proposals presented thus far by the mec reflect a guid- 
ing principie oriented toward an increase in enrollment without ad- 
ditional resources for the public sector, and the granting of subsidies 
to the private sector in exchange for scholarships, as well as quotas, 
in both the public and private sectors. These are palliative measures 
that do not address the main point: expanding the public sector 
without losing quality. This would mean an increase in higher edu- 
cation expenditures, from the current 0.8% of gdp to about 1.4% 
of GDP. 

Key words: Access to higher education. Higher education. Profde of 
undergraduate students. Privatization of education. Un- 
dergraduate education. 



y<« "% ara um país que viu surgir seus primeiros cursos superiores (não 
l l*J teológicos) no século XIX e sua primeira universidade apenas no 
-* século XX, ao passo que nas colónias espanholas da América, 

quando da nossa independência, já havia mais de duas dezenas de uni- 
versidades (Cunha, 1980), não é de se estranhar que o Brasil apresente 
uma tão baixa Taxa de Escolarização Bruta 1 na Educação Superior, mes- 
mo quando comparada com aquela de nossos vizinhos latino-america- 
nos, conforme mostra a Tabela 1. 
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Tabela 1 

Taxa de Escolarização Bruta na Educação 
Superior de países selecionados - 1999/2000 



País 


Taxa de Escolarização 
Bruta 1 


Argentina 


48 


Bolívia 


33 


Brasil 


15 


Chile 


38 


Colômbia 


22 


Cuba 


21 


Paraguai 


14 


Uruguai 


34 


EUA 


72 


México 


20 


Portugal 


47 


Coreia do Sul 


72 


Africa do Sul 


15 



Fonte: UNESCO, Global Education Digest, 2003. 
Nota 1 : Razão entre o total de matrículas na Educação 
Superior e a população na faixa etária correspondente. 



Os dados apresentados indicam que o país ocupa uma posição 
extremamente desfavorável, com uma oferta próxima apenas àquela do 
Paraguai e da Africa do Sul, entre os países selecionados. Não obstante 
estes baixos índices de oferta, a situação já foi bem pior. Assim é que, 
em 1960, a Taxa de Escolarização Bruta na Educação Superior era de 
apenas 1% (inep, 2004). Em especial nos últimos 40 anos, o país 
apresentou uma grande expansão nas matrículas de graduação con- 
forme mostra a Tabela 2, de tal forma que de 1960 a 2002 as matrí- 
culas cresceram 37 vezes. Cabe ressaltar, contudo, que este aumento 
se deu de forma distinta entre as redes pública e privada. Assim é que, 
enquanto, no mesmo período, as matrículas na rede privada cresce- 
ram 59 vezes, na rede pública o aumento foi de 20 vezes. O resulta- 
do deste processo é que, se em 1960 o setor privado respondia por 
44% das matrículas de graduação, em 2002, essa participação pas- 
sou para 70%, tornando o Brasil um dos países com mais elevado 
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grau de privatização desse nível de ensino, conforme mostra a Tabela 
3. Basta dizer que a participação do setor privado nas matrículas no 
Brasil é quase três vezes maior que a da média dos países da Organi- 
zação para Cooperação e Desenvolvimento Económico (ocde). 

Assim, pelos dados apresentados, podemos concluir que o modelo 
de expansão da educação superior adotado no Brasil, em especial a partir 
da Reforma Universitária de 1968 (Lei n. 5.540/68), em plena ditadura 
militar, e intensificado após a aprovação da ldb (Lei n. 9.394/96), no 
governo Fernando Henrique Cardoso, que teve como diretriz central a 
abertura do setor aos agentes do mercado, não logrou sequer resolver o 
problema do atendimento em níveis compatíveis com a riqueza do país 
além de ter produzido uma privatização e mercantilização sem preceden- 
tes, com graves consequências sobre a qualidade do ensino oferecido e 
sobre a equidade. 

Com relação ainda à Tabela 2, e analisando os dados do setor pú- 
blico, cabe comentar também a presença das redes estaduais e munici- 
pais. As primeiras surgem, sem a menor dúvida, como o grande fato novo 
no setor público. Assim é que, ao passo que em 1974 elas representavam 
apenas 44% das matrículas da rede federal, em 2002 este índice chegou 
a 78%. Quanto às instituições de educação superior (ies) municipais, es- 
tas apresentaram um grande crescimento no período entre 1974 e 1998 
(2,7 vezes), quando iniciam uma queda abrupta, recuperada, em parte, 
em 2002. Essa queda pode ser atribuída, em parte, à aprovação da LDB 
(Lei n. 9.394/96) que, entre outros aspectos, estabelece em seu art. 11, 
inciso V, que os municípios só poderão atuar nos níveis de ensino médio 
e superior se atendidas plenamente as necessidades relativas à educação 
infantil e ao ensino fundamental e, mesmo assim, com recursos acima 
do porcentual de 25% vinculado à manutenção e ao desenvolvimento 
do ensino. Outra possível explicação para a queda pode ser a entrada em 
vigor, em 1998, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensi- 
no Fundamental e de Valorização do Magistério (fundef), que vincula o 
repasse de seus recursos à matrícula no ensino fundamental regular. Por 
fim, cabe comentar que tanto as IES estaduais como as municipais repre- 
sentam um segmento bastante heterogéneo no qual se mesclam institui- 
ções essencialmente públicas (como as universidades estaduais paulistas, 
por exemplo) com outras de natureza claramente privada, que cobram 
mensalidades, por exemplo. Além disso, boa parte delas não é de insti- 
tuições de pesquisa mas apenas de ensino. Há inclusive que se questionar 
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Tabela 2 

Evolução da matrícula na educação superior de graduação presencial, 

por categoria administrativa 

(Brasil - 1960/2002) 



Fonte: mec/inep 



Ano 






Categoria Adm 


nistrativa 






Total 


Pública 


Privada 


Total l 


Federal | 


Estadual | 


Municipal 


1960 


93.000 


52.000 








41.000 


1970 


425.478 


210.613 








214.865 


1971 


561.397 


252.263 








309.134 


1972 


688.382 


278.411 








409.971 


1973 


772.800 


300.079 








472.721 


1974 


937.593 


341.028 


205.573 


90.618 


44.837 


596.565 


1975 


1.072.548 


410.225 


248.849 


107.111 


54.265 


662.323 


1976 


1.096.727 


404.563 


249.955 


99.779 


54.829 


692.164 


1977 


1.159.046 


409.479 


253.602 


103.691 


52.186 


749.567 


1978 


1.225.557 


452.353 


288.011 


105.750 


58.592 


773.204 


1979 


1.311.799 


462.303 


290.868 


107.794 


63.641 


849.496 


1980 


1.377.286 


492.232 


316.715 


109.252 


66.265 


885.054 


1981 


1.386.792 


535.810 


313.217 


129.659 


92.934 


850.982 


1982 


1.407.987 


548.388 


316.940 


134.901 


96.547 


859.599 


1983 


1 .438.992 


576.689 


340.118 


147.197 


89.374 


862.303 


1984 


1.399.539 


571 .879 


326.199 


156.013 


89.667 


827.660 


1985 


1.367.609 


556.680 


326.522 


146.816 


83.342 


810.929 


1986 


1.418.196 


577.632 


325.734 


153.789 


98.109 


840.564 


1987 


1.470.555 


584.965 


329.423 


168.039 


87.503 


885.590 


1988 


1.503.560 


585.351 


317.831 


190.736 


76.784 


918.209 


1989 


1.518.904 


584.414 


315.283 


193.697 


75.434 


934.490 


1990 


1 .540.080 


578.625 


308.867 


194.417 


75.341 


961.455 


1991 


1 .565.056 


605.736 


320.135 


202.315 


83.286 


959.320 


1992 


1.535.788 


629.662 


325.884 


210.133 


93.645 


906.126 


1993 


1 .594.668 


653.516 


344.387 


216.535 


92.594 


941.152 


1994 


1.661.034 


690.450 


363.543 


231.936 


94.971 


970.584 


1995 


1.759.703 


700.540 


367.531 


239.215 


93.794 


1.059.163 


1996 


1.868.529 


735.427 


388.987 


243.101 


103.339 


1.133.102 


1997 


1.945.615 


759.182 


395.833 


253.678 


109.671 


1.186.433 


1998 


2.125.958 


804.729 


408.640 


274.934 


121.155 


1.321.229 


1999 


2.369.945 


832.022 


442.562 


302.380 


87.080 


1.537.923 


2000 


2.694.245 


887.026 


482.750 


332.104 


72.172 


1.807.219 


2001 


3.030.754 


939.225 


502.960 


357.015 


79.250 


2.091.529 


2002 


3.479.913 


1.051.655 


531 .634 


415.569 


104.452 


2.428.258 



o caráter público dessas instituições, adotado pelo Censo da Educação 
Superior do mec/inep. Muitas delas organizam-se sob a forma de funda- 
ções de direito privado como meio de burlar a norma constitucional que 
determina a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais 



Educ. Soe, Campinas, vol. 25, n. 88, p. 727-756, Especial - Out. 2004 
Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br> 



731 



O acesso à educação superior no Brasil 



(art. 206, inc. IV, da Cf), transformando-se muitas vezes em fonte de 
enriquecimento privado e de clientelismo político. 

Tabela 3 

Distribuição das matrículas na educação superior 
por tipo de instituição — 2000 



País 


Tipo de Instituição 


Pública 


Privada dependente 
do governo 


Privada 
Independente 


Argentina'" 


85,2 


na 


14,8 


Brasil ' 


36,9 


na 


63,1 


Chile"» 


33,0 


23,3 


43,7 


Indonésia 01 


31,4 


na 


68,6 


Peru 1 " 


62,3 


na 


37,7 


Rússia » 


90,3 


na 


9,7 


Tailândia 


88,3 


na 


11,7 


Uruguai"» 


88,4 


na 


11,6 


Zimbabué 


76,0 


24,0 


na 


Austrália 


100,0 


na 


na 


Canadá 


100,0 


0,0 


0,0 


Alemanha 


100,0 


na 


na 


Grécia 


100,0 


na 


na 


Itália 


93,8 


na 


6,2 


Japão 


27,3 


na 


72,7 


Coreia 


23,2 


na 


76,8 


México 


69,0 


na 


31,0 


Portugal 


64,3 


na 


35,7 


Suécia 


94,6 


5,4 


na 


Turquia 


95,7 


na 


4,3 


Reino Unido 


na 


100,0 


0,0 


Estados Unidos 


68,7 


na 


31,3 


Média OCDE 


80,0 


9,6 


10,4 



Fonte: oecd/uis wel. 

Notas: (1) Ano de referência 1999; 

(2) Ano de referência 2001; 

(na) Não se aplica. 
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Dourado (2001), ao analisar o processo de interiorização do ensino 
superior por meio da discussão das fundações municipais em Goiás, desta- 
ca a obscura relação entre os setores público e privado. Em seu estudo afir- 
ma que, em sua maioria, as fundações municipais de ensino superior cons- 
tituíram-se por meio de uma engenharia jurídica voltada para viabilizar a 
expansão do setor privado por intermédio de contratos de prestação de ser- 
viços e, ainda, pela cobrança de mensalidades dos alunos. A ambiguidade 
jurídica destas instituições ditas municipais "constituem fortes evidências 
de que a adoção do regime fundacional foi o meio encontrado para garan- 
tir a expansão privada do ensino superior, sob os auspícios legais e o finan- 
ciamento do poder público municipal" (2001, p. 184). 

Um último comentário cabe ainda ser feito sobre os dados apresen- 
tados na Tabela 2. Trata-se da grande expansão apresentada pela rede fe- 
deral no período 1990-2002, cujas matrículas cresceram 82%. Este 
dado, que poderia ser encarado como positivo, na verdade, preocupa, 
quando tomamos ciência de que, no período que vai de 1989 a 2001, o 
total de recursos das instituições federais de educação superior (ifes) saiu 
de um patamar de 0,97% do pib em 1989 (Governo Sarney), caindo para 
0,57% do pib, em 1992 (Governo Collor), recuperando-se, parcialmen- 
te, em 1994 (Governo Itamar), quando atinge 0,91% do pib, para então 
iniciar um processo inexorável de queda, chegando a 0,61% do pib em 
2001, com leve recuperação em 2002 (0,64% do pib), como mostra re- 
levante trabalho de Nelson Cardoso Amaral (2003). Segundo os mesmos 
dados, no período que vai de 1989 a 2002, a queda dos recursos das ifes 
com relação ao pib foi de 34%. 

Na Tabela 4 podemos acompanhar o crescimento das vagas nos 
cursos de graduação por dependência administrativa no período de 
1980 a 2002. Nela constata-se a grande explosão do setor privado, que 
cresceu no período 5,3 vezes contra 1,9 para a rede federal, 3,9 para a 
estadual e 1,4 para a municipal. O resultado natural deste processo foi 
uma queda na relação candidatos/vaga nesse setor e um grande cresci- 
mento nesta razão para o setor público, conforme mostra o Gráfico 1. 
Repete-se com as vagas o fenómeno já comentado com relação às ma- 
trículas; no período 1995-2002, o número de vagas oferecidas pelo se- 
tor privado cresceu 3,4 vezes e, em apenas dois anos (2000-2002), o 
aumento foi superior a 52%. 

Os dados do Gráfico 1 ilustram com clareza o impasse a que che- 
gou o modelo de expansão da educação superior via privatização. As- 
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sim, ao passo que no setor público a razão inscritos/vaga cresceu 2,7 
vezes no período de 1974 a 2002, no setor privado, a partir de 1980, 
essa razão é descendente, sendo inferior a 2 a partir de 2000, o que 
sinaliza uma nítida saturação no setor. 

Tabela 4 

Evolução do número de vagas oferecidas em vestibular e outros processos seletivos 

na educação superior de graduação presencial, por categoria administrativa 

(Brasil - 1980/2002) 



Ano 


Total 


Categoria ''.■ : i n i 11 i - : i .1 : i\ . 


Kdcral 


Estadual 


Municipal 


Privada 


Vaga* 


1980 


Vagas 


Ano- Rase 

1980 


Vaga., 


■Viuí-RaSL 1 

1980 


Vaga* 


Ano-Rase 
1980 


Vagas 


Anu- Base 
1980 


1980 


404.814 


100 


65.406 


100 


33.61 S 100 


27.916 100 


277.874 


100 


19S5 


430.482 


106 


67.307 


lii.í 


41.051 122 


32.912 118 


289.208 


104 


1990 


502.784 


124 


"U.SM 


tos 


55.232 164 


28.S96 104 


347.775 


125 


1995 


610.355 


151 


84.814 


130 


61.352 182 


31.979 115 


432.210 


156 


2000 


1.216.287 


300 


120.486 


184 


96.179 286 


28,967 104 


970.655 


349 


2002 


1 .773.087 


438 


124.196 


190 


132.270 393 


38.888 139 


1.477.733 


532 



Fonte: MEC/lNEP. 



Gráfico 1 

Evolução do número de inscritos/vaga em vestibular e outros processos seletivos 
na educação superior de graduação presencial, por rede (Brasil - 1974/2002) 




Fonte: mec/inep. 



734 



Educ. Soe, Campinas, vol. 25, n. 88, p. 727-756, Especial - Out. 2004 
Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br> 



José Marcelino de Rezende Pinto 



A Tabela 5 apresenta a relação inscritos/vaga no vestibular, consi- 
derando as diferentes categorias administrativas e regiões do país. Sob a 
ótica das regiões, constata-se que a Região Norte é a mais crítica do pon- 
to de vista da procura na rede pública, seguida pela Região Sudeste. 
Quanto às diferentes categorias administrativas, a rede federal apresenta 
uma demanda equivalente à da rede estadual, embora, nesta última, 
ocorram grandes diferenças entre as regiões do país, ao passo que a rede 
municipal apresenta uma razão inscritos/vaga similar àquela da rede pri- 
vada, o que talvez se explique pela não-gratuidade de boa parte das ies 

Tabela 5 

Relação inscritos/vaga oferecida em vestibular e outros processos seletivos 

na educação superior de graduação presencial, por categoria administrativa 

(Brasil e Regiões Geográficas - 1997 e 2002) 



Rtgiáo 

i .i\v;.iiii .i 


Tijral 


Caie^oría Admíimiraiivj 


Public J 


Privada 


TotíI 


Ft-d 


lintl 


Esla 


:,- ,i 


Mun 


cipal 


Totil 


Parikulnr 


ConlWI : tljíH 


1997 


2002 


1997 1 2002 


1 9'J- 


2002 


1997 


2002 


1997 


2002 


1997| 2002 


1997 


2002 


I997| 2002 


Hm il 


3.9 


2,3 


7,4 8.9 


8,5 


9,9 


9,0 


9,9 


2,3 


2,0 


2,6 1.6 


2,4 


1,5 


2.7 1,8 


Norte 


5.9 


5.S 


M ii.ii 


KJ) 


-.2 


').'.' 


15,3 


6.3 


1,8 


2.9 1.9 


3.2 


1,9 


2.1 2,0 


NcndesK 


5,1 


3.S 


6,4 7.1 


6,7 


1„ 


7,3 


6,8 


l.i 


1.7 


3,2 1,8 


2,8 


1,7 


3,7 2,5 


Sudc ^í i 


3.4 


2,4 


8.8 10.4 


In ii 


12,1 


11,3 


13.4 


J.5 


2 1 


2,4 1,5 


u 


li 


2.5 1,7 


Sul 


1. 


2.5 


6,2 8,1 


8,9 


l(l..< 


8.4 


ss 


2,4 


2,(1 


2,7 1,5 


2,7 


1.2 


2,7 1,7 


Clcmro-Ocsrt 


4,5 


3.0 


6,7 7,8 


8,8 


11.2 


3.5 


v> 


2.5 


2,0 


3.5 2,0 


3,7 


1,9 


3.2 2,6 



Fonte: mec/inep. 

municipais. Dois fatos ainda chamam a atenção na Tabela 5. O primeiro 
é que a razão inscritos/vaga da Região Norte nas ies estaduais é o dobro 
daquela apresentada pelas ifes e o segundo é o valor relativamente baixo 
dessa razão para o Nordeste. Este fato surpreende, ainda mais quando 
constatamos que a Taxa de Escolarização Bruta na Educação Superior do 
Nordeste, em 2002, era a mais baixa do país (7,9%), seguida pela da 
Região Norte (12,9%), ao passo que o valor deste indicador para as regi- 
ões Sudeste, Sul e Centro-Oeste era de, respectivamente, 17,8%, 21,1% 
e 19,1%, ante uma média nacional, como vimos, de 15,1% (inep, 2004). 
Possível explicação para esta "baixa" demanda no Nordeste pode ser a re- 
duzida escolaridade da população dessa região, que a impede de concluir 
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o ensino médio. Segundo o IBGE (2003), apenas 17% da população de 
25 anos ou mais de idade já havia concluído, até 2000, pelo menos esse 
nível de ensino, contra 27% na Região Sudeste. Já a grande demanda 
pela educação superior pública na Região Norte pode ser explicada pela 
sua reduzida taxa de escolarização. Quanto à maior procura pela rede es- 
tadual, esta pode ser decorrência de maior descentralização dessas ies ao 
passo que as ifes se concentram nas capitais, em uma região onde a dis- 
tância é um fator claramente limitante em virtude das dificuldades de 
deslocamento. Outra possível explicação pode ser também a menor ex- 
pectativa dos candidatos de conseguir ingresso nas IES federais. 

Tabela 6 

Evolução do número de vagas não preenchidas em vestibular 

e outros processos seletivos na educação superior de graduação presencial, 

por categoria administrativa (Brasil - 1980/2002) 



Ano 


Categoria Administrativa 


Total 


Pública 


Privada 


Total 


Federal Estadual 


Municipal 


1980 


48.147 


9.526 


3.362 2.914 


3.250 


38.621 


1990 


95.636 


28.870 


13.133 10.762 


4.975 


66.766 


2000 


318.730 


12.549 


2.979 4.452 


5.118 


306.181 


2002 


567.947 


14.863 


1.705 6.771 


6.387 


553.084 



Fonte: mec/inep. 

Uma segunda consequência da grande expansão recente de vagas 
no setor privado foi o aumento no número daquelas não preenchidas, 
conforme mostra a Tabela 6, que, em 2002, chegaram a 568 mil vagas 
(32% do total de vagas oferecidas), 97% delas no setor privado. Con- 
frontando a Tabela 6 com a Tabela 4 observa-se que não foram preen- 
chidas 1,3% das vagas oferecidas pelas ifes, 5,1% daquelas oferecidas 
pelas ies estaduais, 16,4% das ies municipais e 37,4% das ies privadas. 
Estes dados reforçam mais uma vez o caráter atípico das instituições 
municipais, que dificilmente poderiam ser classificadas como públicas, 
e a forte crise que atingiu o setor privado. Cabe, porém, um alerta quan- 
to ao conceito de "vagas não preenchidas", em especial no setor priva- 
do. Neste segmento, muitas vezes, as vagas são oferecidas em seus pro- 
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cessos seletivos sem que as condições efetivas para o funcionamento do 
curso já estejam concretamente asseguradas. Caso apareçam candida- 
tos, corre-se atrás dos meios. 

Tabela 7 

Número de vagas oferecidas e ingressos na educação superior de graduação 
presencial, por rede, segundo alguns cursos selecionados (Brasil - 2002) 



Curso 


Vagas Oferecidas 


Ingressos 


Vag 


as não preenchidas 


Total 


Pública 


Privada 


Total 


Pública 


Privada 


Total 


Pública 


Privada 


Licenciaturas 111 


520.362 


153.387 


366.975 


361.458 


144.325 


217.133 


158.904 


9.062 


149.842 


Administração 


313.423 


15.529 


297.894 


204.045 


14.952 


189.093 


109.378 


577 


108.801 


Agronomia 


9.109 


5.378 


3.731 


7.367 


5.250 


2.117 


1.742 


128 


1.614 


Direito 


178.899 


12.238 


166.661 


134.940 


12.117 


122.823 


43.959 


121 


43.838 


Economia 


28.325 


6.695 


21.630 


16.385 


6.245 


10.140 


11.940 


450 


11.490 


Engenharia civil 


13.424 


4.326 


9.098 


9.351 


4.172 


5.179 


4.073 


154 


3.919 


Farmácia 


19.599 


3.330 


16.269 


14.797 


3.182 


11.615 


4.802 


148 


4.654 


Medicina 


11.243 


5.616 


5.627 


10.830 


5.616 


5.214 


413 


- 


413 



Fonte: mec/inep. 

Nota 1 : As informações de vagas e ingressos são relativas aos cursos que possuem licenciatura, 
mas que contabilizam os bacharéis e os licenciados. 

A Tabela 7 apresenta as vagas oferecidas e os ingressantes para al- 
guns cursos selecionados no ano de 2002. Em primeiro lugar, cabe co- 
mentar a grande variação no total de vagas oferecidas nos diferentes cur- 
sos. Assim é que somente o conjunto dos cursos de direito, administração 
e as licenciaturas (que abrangem um elenco grande de áreas) respondeu 
por 57% das vagas oferecidas. Decorrente deste fato, neles também se 
concentraram 55% das vagas não preenchidas. No pólo oposto encon- 
tram-se os cursos de medicina, que representavam, em 2002, 0,6% das 
vagas oferecidas e 0,07% das vagas não preenchidas (com preenchimen- 
to de 100% no sistema público). Em segundo lugar constata-se que, dos 
cursos listados, apenas no de agronomia a oferta de vagas na rede pública 
é superior àquela da rede privada, o que se explica pelos seus altos custos 
de implantação. Uma segunda área em que se observa uma forte presen- 
ça da rede pública na oferta de vaga trata-se das licenciaturas, que res- 
ponderam, em 2002, por 52% do total de vagas oferecidas pelas IES pú- 
blicas. Tendo em vista a grande carência de professores da educação básica 
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com formação em nível superior, em especial na educação infantil e nas 
séries iniciais do ensino fundamental, trata-se de uma boa notícia o gran- 
de número de vagas oferecidas pelo setor público. É nas licenciaturas que 
se encontra também o maior número de vagas não preenchidas no setor 
público (61%), o que pode se explicado pela menor atração da carreira 
do magistério, em virtude da baixa remuneração e valorização profissio- 
nal, e pelo fato de muitas dessas vagas serem oferecidas em ies munici- 
pais e estaduais que não são gratuitas. 

Tabela 8 

Matrícula na educação superior de graduação presencial, 
por rede e turno - Brasil e Regiões Geográficas - 2002 



Região 
Geográfica 


Rede 


Total 


PilMêc* 


Privada 


Total 


Diurno 


Nottirno 


Total 


Diurno 


Noiurno 


lota] 


Diurno 


Noiurno 


Brasil 


3.480 


1.476 


2.004 


1.052 


675 


377 


2.426 


SOI 1.627 


Norte 


1% 


114 


76 


116 


90 


26 


74 


24 50 


Nordeste 


542 


303 


239 


317 


213 


104 


226 


90 136 


Sudeste 


1.746 


657 


1.090 


334 


206 


12S 


1.413 


451 962 


\i. 


67S 


264 


• 1 


1" 


101 


76 


5«l 


163 337 


Ccnrro-Ocsic 


323 


139 


185 


108 


66 


42 


215 


73 143 



Fonte: mec/inep. 

As Tabela 8 retrata o atendimento levando-se em conta as dife- 
rentes regiões do país e os turnos de funcionamento da ies. Dos dados 
apresentados observa-se uma grande desproporção entre o atendimen- 
to nas regiões Norte e Nordeste (Taxa de Escolarização Bruta de 12,9% 
e 7,9% respectivamente) e aquele das regiões Sul e Sudeste (taxas de 
21,1% e 19,1%, respectivamente). Esta distorção se deve basicamente 
à distribuição regional do setor privado, já que estas duas últimas regi- 
ões concentram 79% dos alunos matriculados nesse segmento. Em 
contraste, observa-se que, nas regiões Norte e Nordeste, o setor públi- 
co responde por, respectivamente, 61% e 58% das matrículas. Ou seja, 
ao setor privado interessam as regiões de maior poder aquisitivo. 

Constata-se também que, ao passo que no sistema público predo- 
mina a matrícula no período diurno (64% do total), no setor privado as 
matrículas no noturno respondem por 67% do total. 
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O dado positivo apontado pela Tabela 8 é que, levando-se em 
conta a diferença de matrículas no setor público entre diurno e notur- 
no, e considerando-se a infra-estrutura existente, há um potencial esti- 
mado de criação de quase 300 mil vagas no período noturno nas insti- 
tuições públicas, 58% delas nas regiões Norte e Nordeste. É claro que 
esta ampliação implicará investimentos na contratação de pessoal e em 
material de consumo. 

A Tabela 9 apresenta o perfil geral das ies e as mudanças ocorri- 
das na última década. 2 De um lado, observa-se a progressiva perda de 
espaço, no setor privado, das faculdades isoladas ou integradas que tan- 
to marcaram o início da expansão desse segmento na década de 1970. 
Assim, no período de 1994 a 2002, o peso desses dois segmentos caiu 
de 52% do total de matrículas no setor privado para 32%. Em 
contrapartida, assistiu-se a um discreto aumento da participação das 
universidades nas matrículas do setor (de 48% para 51%) e uma ex- 
plosão dos centros universitários, os quais, previstos pela ldb (Lei n. 
9.394/96), em 2002 já representavam 18% das matrículas do setor 
privado (416 mil). 

Tabela 9 

Evolução da matrícula na educação superior de graduação presencial, 
por rede, segundo a organização (Brasil - 1974/2002) 



Organização Acadcni 




Total 


[Mhlica 


Privada 




1994 


1997 


2002 


1994 


1997 


2002 


1994 


1997 


2002 


Ta tal 








3,480 














[ II!H|-.k|,uV 




1.035 


1.326 


2,151 


572 


GCA 


916 


463 


660 


1.235 


Centros l ' 1 1 vi i.- t'*.i t .i ri ■ ■> 






in 


•Mil 




- 


li 




ín 


HG 


E r actjldado Integradas 




203 


162 


ISO 


Kl 


1 


" 


193 


161 


1 '3 


Faculdades, Escolas e Institutos 


423 


42(5 


G7Ú 


1W 


92 


77 


31-1 


3.« 


599 


Centros de Educação Tc 


Holog 


ca 




43 






37 






6 



Fonte: MEC/lNEP. 



Possível explicação para a crescente opção por esse tipo de insti- 
tuição no setor privado é a autonomia que possuem para a criação de 
novos cursos, sem a exigência de se constituírem como instituições de 
pesquisa, ao contrário do que acontece com as universidades. Assim, 
dentro de uma lógica estrita de mercado, reside nesse modelo a melhor 
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relação custo/lucro, pelo menos no curto prazo. Na rede pública não 
se constataram grandes mudanças no período, prevalecendo o predo- 
mínio do padrão universitário, que respondia por 87% das matrículas 
em 2002. Nota dissonante desse padrão foi a rede de ies municipais, 
nas quais as universidades, no mesmo ano, representavam apenas 33% 
das matrículas (inep, 2004). 

Considerando agora as diferentes formas de administração do en- 
sino privado, observa-se que as instituições privadas organizadas como 
empresas lucrativas (particulares em sentido estrito), dentro da nova 
conceituação da ldb (Lei n. 9.394/96, art. 20), ganharam grande es- 
paço ante as instituições privadas sem fins lucrativos (comunitárias, 
confessionais e filantrópicas), passando de 39% do total de matrículas 
do setor privado, em 1997, para 52% em 2002 (inep, 2004). 

Tabela 10 

Distribuição porcentual da matrícula na educação superior de graduação presencial 

e do número de instituições por tamanho da instituição (número de alunos) 

(Brasil - 1994 e 2002) 



Tamanho da Instituição 


Matrícula 


Número de 


Instituições 


(número de alunos) 


1994 


2002 


1994 


2002 


Total 


100,0 


100,0 


100,0 


100,0 


Até 1.000 


13,4 


10,6 


62,3 


68,7 


Mais de 1.000 até 2.000 


11,3 


8,0 


15,9 


12,2 


Mais de 2.000 até 5.000 


19,0 


11,8 


11,6 


8,1 


Mais de 5.000 


56,3 


69,6 


10,2 


11,0 



Fonte: mec/inep. 

Uma outra tendência observada, que é típica da lógica mercantil 
que preside o setor privado de educação superior, é um progressivo pro- 
cesso de concentração das matrículas em poucas instituições como mos- 
tra a Tabela 10. Assim é que as pequenas instituições (até 1.000 alu- 
nos), as quais, em 1994, respondiam por 62,3% das instituições e por 
13,4% das matrículas, embora tenham crescido em número, respon- 
dendo, em 2002, por 68,7% das instituições, decaíram em participa- 
ção nas matrículas, que foi de apenas 10,6% do total. Em sentido 
oposto, as instituições com mais de 5.000 alunos cresceram em núme- 
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ro e matrícula de tal forma que, em 2002, cerca de 1/10 das institui- 
ções já respondiam por mais de 2/3 das matrículas. 

Uma outra característica que surge no padrão de organização des- 
sas instituições, também como decorrência da concentração de capital no 
setor, é o surgimento de megainstituições assim como o oferecimento de 
cursos fora da sede. Assim, segundo dados do inep (2003), considerando 
as dez maiores ies do país, seis são privadas, 3 inclusive as duas maiores 
(unip e Estácio de Sá). A unip, a maior delas, com 88 mil alunos de gra- 
duação em 2002, já estava presente, no mesmo ano, em quatro estados 
da Federação (São Paulo, Amazonas, Distrito Federal e Goiás). Essas dez 
instituições respondem por 13% do total de matrículas. 

Duas inovações com impacto na oferta de vagas para a educação 
superior trazidas pela ldb são os cursos sequenciais previstos no art. 44, 
inciso I, da lei e a educação a distância (art. 80), que anteriormente à 
lei era prevista apenas no ensino fundamental e médio. 

Com relação aos cursos sequenciais, uma das novidades introdu- 
zidas por Darcy Ribeiro na ldb, os dados do inep (2003) mostram que 
a modalidade "Complementação de Estudos", que é a que mais se apro- 
xima da ideia original do ex-senador, não tem atraído muito o interesse 
das instituições, talvez por levar apenas a um certificado. Já a modali- 
dade "Formação Específica", que leva a um diploma cuja legalidade é, 
de qualquer forma, questionável, apresentou uma grande expansão (sete 
vezes, de 1999 a 2002), com predomínio da rede privada, com mais 
de 77% das matrículas, seguida pelas instituições estaduais, com 22%. 
De qualquer forma, em 2002, as duas modalidades de cursos sequen- 
ciais somavam apenas 45 mil matrículas, o equivalente a 1,9% das ma- 
trículas em cursos presenciais no mesmo ano. 

Já a educação a distância apresentou também uma expansão im- 
pressionante, crescendo 24 vezes de 2000 a 2002 (inep). O dado novo 
aqui é que nessa modalidade de ensino predominam, até o momento, as 
instituições públicas, 4 ficando, em 2002, as estaduais com 55% das ma- 
trículas, seguidas pelas federais, com 29%, e pelas privadas, com 16%. 
Contudo, apesar do crescimento, as 41 mil matrículas registradas em 
2002 respondiam por 1,7% das matrículas em cursos presenciais. En- 
tretanto é de se esperar, a exemplo do que ocorre em outros países, uma 
grande pressão expansionista nesses programas, em especial por parte do 
setor privado de capital nacional e internacional. 
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Um outro ponto recorrente que surge quando se discute o acesso à 
educação superior no Brasil trata-se da alegada injustiça do sistema atu- 
al, uma vez que, argúi-se, os alunos vindos de famílias de maior poder 
aquisitivo frequentariam as ies públicas ao passo que os alunos mais po- 
bres iriam para as ies privadas. O conjunto das Tabelas 11, 12 e 13, 
construídas com base nas respostas dadas ao questionário socioeconómico 
pelos participantes do Exame Nacional de Cursos (enc), o "Provão", per- 
mite uma interessante discussão sobre este ponto. Em primeiro lugar, ele 
ressalta algo que já era senso comum: cursos como o de medicina são 
muito mais elitizados que o de pedagogia, por exemplo. Assim, o 
porcentual de pessoas negras é 6 vezes maior no segundo curso que no 
primeiro, nas ies públicas, e é de 4,7 vezes nas ies privadas. Em 
contrapartida, nas ies públicas, o porcentual de alunos de medicina par- 
ticipantes do enc que declararam viver em famílias cuja renda mensal é 
superior a R$ 7,2 mil é 24 vezes maior que o mesmo índice para os alu- 
nos de pedagogia. Nas ies privadas, essa razão é igual a 39,5! Comparan- 
do agora o porcentual de alunos que cursou todo o ensino médio em es- 
cola pública, constatamos que este índice no curso de pedagogia é 6 vezes 
maior que no de medicina, nas ies públicas. Nas ies privadas, ele é 9 ve- 
zes maior. Uma explicação para este fato pode ser encontrada na Tabela 
7, onde se vê que o número de vagas oferecidas, em 2002, nas licencia- 
turas (entre as quais se encontra o curso de pedagogia) é 46 vezes maior 
que o número de vagas nos cursos de medicina. Outra explicação para a 
maior elitização destes cursos é que, segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostragem de Domicílio (pnad) (ibge, 2001), ao passo que o salá- 
rio médio de um médico era de R$ 2.973, um professor das séries inici- 
ais do ensino fundamental recebia R$ 462 e um professor do ensino mé- 
dio, R$ 866. Assim, boa parte da elite direciona seus esforços e recursos 
para esses cursos de maior retorno económico. 

Uma segunda revelação trazida pelos dados, e que se choca fron- 
talmente com o senso comum, aponta que em todos os cursos considera- 
dos as ies públicas são menos elitizadas que suas congéneres privadas. As- 
sim é que o porcentual de participantes negros ou pardos no enc de 
medicina é de 20,6% nas instituições públicas, contra 10,5% nas priva- 
das. Esta grande diferença está presente em todos os cursos analisados. 

Comparando a renda familiar declarada (Tabela 12), observa-se 
também uma grande proximidade entre os dois grupos de alunos, em- 
bora, na média, o porcentual dos participantes cuja renda familiar é igual 
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ou inferior a R$ 720 seja maior nas ies públicas que nas privadas, acon- 
tecendo o contrário naqueles segmentos na faixa acima de R$ 7,2 mil. 

Estes valores declarados, referentes à renda familiar, permitem tam- 
bém uma breve discussão sobre o grau de elitização do acesso à educação 
superior, em especial nas ies públicas. Por eles se constata que, em cursos 
como medicina, direito, odontologia, engenharia civil, administração e 
jornalismo, cerca de 2/3 dos participantes declararam viver em famílias 
com renda mensal de até R$ 4,8 mil. Muito embora este seja um valor 
muito acima do que ganha 90% da população brasileira, não é possível 
classificar como rico quem possui essa renda familiar. Já nos cursos de 
pedagogia e matemática, cerca de 90% dos participantes declaram estar 
na faixa de renda familiar de até R$ 2,4 mil, ao passo que nos cursos de 
engenharia civil, administração e jornalismo, cerca da metade dos parti- 
cipantes declarou enquadrar-se nessa mesma faixa. 

Tabela 11 

Distribuição porcentual dos participantes do Exame Nacional de Cursos 
("Provão"), por raça/ cor e rede, segundo alguns cursos selecionados (Brasil - 2003) 



Curso 


Raça/cor 


Branco 


Negro 


Pardo/Mulato 


Amarelo 


Indígena ou de 
origem indígena 


Pública 


Privada 


Pública Privada 


Pública Privada 


Pública 


Privada 


Pública Privada 


Medicina 


74,1 


85,8 


1,1 


0,9 


19,5 9,6 


4,7 


3,5 


0,6 0,3 


Direito 


76,1 


82,1 


2,2 


2,5 


18,7 12,8 


2,1 


2,0 


0,9 0,7 


Odontologia 


75,7 


86,4 


1,1 


0,7 


17,3 8,8 


5,5 


3,4 


0,4 0,6 


Engenharia Civil 


75,1 


80,6 


1,9 


2,1 


19,1 13,9 


3,1 


3,0 


0,8 0,5 


Administração 


76,1 


79,0 


2,5 


2,2 


18,2 15,7 


2,6 


2,5 


0,7 0,6 


Jornalismo 


67,2 


81,4 


3,5 


3,2 


25,5 12,6 


1,6 


1,7 


2,2 1,1 


Pedagogia 


50,9 


73,6 


6,8 


4,6 


38,8 19,9 


1,2 


1,1 


2,3 0,9 


Matemática 


52,3 


73,1 


6,3 


4,2 


38,3 20,8 


1,5 


1,2 


1,6 0,7 



Fonte: MEC/lNEP. 



Considerando, por fim, a trajetória escolar (Tabela 13), observa-se 
que, apesar da proximidade dos índices para os dois tipos de instituição, 
em média o porcentual de alunos das ies públicas que frequentaram o 
ensino médio somente em escolas públicas é levemente superior. De 
qualquer forma, esse porcentual está mais associado ao curso que ao tipo 
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de instituição, e é preocupante a baixa participação da escola pública 
quando sabemos que ela responde por 81% dos concluintes do ensino 
médio. Existe um dado que pode enviesar as estatísticas e que não deve 
ser desprezado, e que se trata do mecanismo utilizado por muitas insti- 
tuições particulares do ensino médio de, mediante a realização de 
"vestibulinhos" para a oferta de bolsas, retirar das escolas públicas seus 
alunos mais preparados, "vitaminando", com isso, seus índices de apro- 
vação no vestibular. O que aparece na publicidade como compromisso 
social dessas instituições (a oferta de bolsas) é na verdade investimento 
de retorno garantido e baixo custo. 



Tabela 12 

Distribuição porcentual dos participantes do Exame Nacional de Cursos 
("Provão"), por renda e rede, segundo alguns cursos selecionados (Brasil - 2003) 



Curso 


Renda total mensal dos membros da família (Em RS 1,00) 


Até 720,00 


De 721,00 a 
2.400,00 


De 2.401,00 a 
4.800,00 


De 4.801,00 a 
7.200,00 


Mais de 
7.200,00 


Pública 


Privada 


Pública Privada 


Pública Privada 


Pública Privada 


Pública Privada 


Medicina 


6,6 


3,3 


27,5 16,1 27,3 25,6 19,4 23,4 


19,1 31,6 


Direito 


7,7 


7,1 


35,4 31,4 28,8 29,6 16,6 18,0 


11,5 13,8 


Odontologia 


5,1 


5,7 


32,0 34,8 36,0 35,8 16,6 15,1 


10,3 8,7 


Engenharia Civil 


10,2 


11,4 


37,9 36,6 26,3 26,0 14,4 14,2 


11,1 11,7 


Administração 


10,9 


9,6 


46,3 41,2 25,6 27,0 10,4 12,8 


6,8 9,5 


Jornalismo 


13,5 


12,4 


41,0 39,3 27,8 29,7 11,0 11,1 


6,7 7,5 


Pedagogia 


44,5 


39,3 


46,1 49,9 7,1 8,1 1,6 1,9 


0,8 0,8 


Matemática 


39,1 


38,2 


48,8 50,0 9,6 9,3 1,8 1,7 


0,7 0,9 



Fonte: mec/inep. 

Estes dados mostram a necessidade de se aprofundar os estudos 
sobre o perfil socioeconómico dos universitários brasileiros, ainda mais 
porque o "Provão" trabalha apenas com os dados dos formandos e da mi- 
noria dos cursos. De qualquer forma, estes números são um alerta para 
se evitar afirmações que, de tanto repetidas, ganharam foro de verdade, 
como a de que o rico faz escola básica particular e, depois, universidade 
pública, e o pobre, o inverso. Na verdade, a elitização no Brasil está asso- 
ciada, como vimos, à baixa oferta na rede pública, à pequena oferta de 
vagas em algumas áreas e à concentração de renda do país. 
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Um último aspecto que precisa ser comentado quando analisamos 
as condições de oferta da educação superior trata-se da qualificação e do 
regime de trabalho dos professores, condição essencial para a boa quali- 
dade do ensino. 

Tabela 13 

Distribuição porcentual dos participantes do Exame Nacional de Cursos 

("Provão"), por tipo de escola em que cursou o ensino médio e rede da instituição 

de ensino superior, segundo alguns cursos selecionados (Brasil - 2003) 



Curso 


Tipo de escola que cursou o ensino médio 


Todo em escola 
pública 


Todo em escola 
particular 


A maior parte do 

tempo em escola 

pública 


A maior parte do 

tempo em escola 

privada 


Metade em escola 

pública e metade em 

escola privada 


Rede 


Rede 


Rede 


Rede 


Rede 


Pública Privada 


Pública Privada 


Pública Privada 


Pública Privada 


Pública Privada 


Medicina 1 1,7 7,8 73,7 75,3 5,7 5,8 7,0 8,7 1,9 2,4 
Direito 28,1 24,2 55,7 62,1 7,1 6,0 6,6 6,1 2,5 1,7 
Odontologia 1 3,0 1 3,7 71 ,4 71,5 6,5 6,6 6,6 6, 1 2,4 2,1 
Engenharia Civil 30,4 30,4 55, 1 56, 1 6,2 5,7 6,3 6,0 2,1 1 ,8 
Administração 42,4 31,2 42,1 53,6 6,8 6,6 5,9 6,1 2,7 2,4 
Jornalismo 25,8 22,9 58,8 63,8 6,0 4,9 6,5 6,7 2,8 1,7 
Pedagogia 70,0 69,2 15,8 16,7 6,8 7,0 3,4 3,7 4,0 3,3 
Matemática 67,8 68,8 18,4 17,7 6,9 7,2 3,8 3,5 3,1 2,7 



Fonte: MEc/lNEP. 

A Tabela 14 mostra a evolução da qualificação do corpo docente 
por categoria administrativa. Em primeiro lugar, observa-se em todas 
as categorias uma melhora significativa neste importante indicador de 
qualidade do ensino, efeito que pode ser atribuído às exigências da ldb 
e da legislação complementar. Em 2002, considerando o porcentual de 
funções docentes com mestrado e doutorado, as redes federal e estadu- 
al apresentaram, respectivamente, os índices de 69,6% e 64,3%, fican- 
do a rede privada com 49,8% e, por último, a rede municipal com 
39,9%. Em contrapartida, preocupa o fato de que 60% dos docentes 
da rede municipal e a metade dos docentes da rede privada possuam, 
no máximo, especialização. Quanto à qualificação dos docentes nas di- 
ferentes regiões do país, os dados do inep (2003) indicam, em melhor 
posição, as regiões Sudeste e Sul, com, respectivamente, 59% e 57% 
de seus professores com o título de mestres ou doutores. No pólo opos- 
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to situam-se as regiões Norte e Nordeste, onde esses índices são, res- 
pectivamente, de 44% e 51%. 

Tabela 14 

Distribuição porcentual do número de funções docentes em exercício 

na educação superior, por categoria administrativa, segundo o grau de formação 

(Brasil - 1994 e 2002) 



Grau de Formação 


Categoria Administrativa 


Total 


Pública 


Privada 


Federal 


Estadual 


Municipal 


1994 


2002 


1994 


2002 


1994 


2002 


1994 


2002 


1994 


2002 


Total 


100,0 


100,0 


100,0 


100,0 100,0 100,0 


100,0 


100,0 


100,0 100,0 


Sem Graduação 


0,2 


0,1 


0,3 


0,1 0,1 


0,1 


- 


0,2 0,1 


Graduação 


25,5 


14,1 


21,7 


15,8 24,0 10,3 


19,1 


12,0 


29,1 14,4 


Especialização 


35,6 


30,3 


22,8 


14,5 25,0 25,3 


62,0 


48,1 


45,4 35,7 


Mestrado 


23,7 


34,0 


34,2 


28,4 21,5 25,5 


14,6 


30,0 


18,5 37,8 


Doutorado 


15,1 


21,6 


21,0 


41,2 29,5 38,8 


4,2 


9,9 


6,8 12,0 



Fonte: mec/inep. 

Na Tabela 15 são apresentados os diferentes regimes de trabalho 
dos docentes da educação superior. Se houve uma pequena melhora no 
número de docentes em tempo integral ou em jornada parcial de 1998 
a 2002, ainda preocupa o grande índice de horistas, em especial na rede 
privada, na qual mais da metade dos docentes se encontrava nessa situa- 
ção em 2002. Esta condição, associada ao grande número de alunos por 
turma, compromete, de modo claro, a qualidade da formação. 

Pois bem, chegamos a este ponto com um razoável diagnóstico das 
condições de oferta da educação superior no Brasil. O que os dados mos- 
tram é um sistema que apresentou uma grande expansão nos últimos 40 
anos, expansão esta capitaneada basicamente pela liberação do setor às 
empresas privadas. Este crescimento, contudo, ainda foi insuficiente para 
garantir à juventude brasileira um acesso à educação superior equivalente 
àquele assegurado por nossos vizinhos da América Latina. Uma segunda 
consequência deste modelo de expansão foi o surgimento de dois padrões 
de instituições: de um lado, as ies públicas (iFES e parte das ies estaduais), 
que respondem por cerca de 30% das matrículas e que apresentam con- 
dições mínimas para a oferta de um ensino de qualidade (docentes com 
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Tabela 15 

Distribuição porcentual do número de funções docentes em exercício na 

educação superior, por categoria administrativa, segundo regime de trabalho 

(Brasil - 1998 e 2002) 



Regime de Trabalho 


Categoria Administrativa 


Total 


Pública 


Privada 


Federal 


Estadual 


Municipal 


1998 


2002 


1998 


2002 


1998 


2002 


1998 


2002 


1998 


2002 


Total 


100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 


Tempo Integral 
Tempo Parcial 
Horista 


44,4 39,0 84,9 84,1 70,1 73,7 13,5 18,1 14,8 16,3 
21,9 24,3 14,2 14,6 24,3 21,9 23,0 32,4 25,3 27,9 
33,7 36,7 0,9 1,4 5,6 4,3 63,4 49,5 59,9 55,8 



Fonte: MEc/lNEP. 



qualificação e regime de trabalho adequados e condições para a realização 
de pesquisa) e, de outro, as IES privadas (entre as quais incluo as ies mu- 
nicipais), que atendem a maioria dos alunos e que, embora tenham me- 
lhorado muito, nos últimos tempos, o grau de qualificação de seus do- 
centes, 5 ainda funcionam mais como grandes colégios que como 
instituições destinadas a "estimular a criação cultural e o desenvolvimen- 
to do espírito científico e do pensamento reflexivo", como determina a 
ldb (art. 43, inc. I). Este fato ocorre, a meu ver, sobretudo porque o que 
determina a diretriz dessas empresas é, basicamente, a rentabilidade e, 
nesta lógica, o ensino é tão-somente meio para se atingir o objetivo real 
da instituição, que é o lucro, aliás como acontece com qualquer empresa 
capitalista. Um outro elemento importante para a análise é que o setor 
privado chegou ao seu limite de capacidade de conseguir alunos, com 
mais de meio milhão de vagas ofertadas e não ocupadas. A consequência 
deste processo será um aumento da "guerra" por mercados, o que deve 
ocasionar maior concentração do setor e um crescimento nas regiões Nor- 
te e Nordeste, onde sua presença ainda é minoritária, como vimos. Ou- 
tro efeito não menos importante desta ociosidade de vagas no setor pri- 
vado será um aumento da pressão por recursos públicos, basicamente por 
meio do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 
(fies). Como se sabe, o fies surgiu em 1999 para substituir o Programa 
de Crédito Educativo (creduc), que fora criado em 1975 e que teve sua 
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carteira suspensa em função da inadimplência. Segundo dados da Caixa 
Económica Federal, cerca de um milhão de estudantes foram atendidos 
pelo CREDUC e, de um total de 194.520 contratos em fase de amortização 
(valor de R$ 1,864 bilhão), 163.870 contratos estão inadimplentes, o 
que corresponde a 84% deste total. 

Tabela 16 

Participação do fies no setor privado para cursos escolhidos 



Curso 


Alunos com FIES 
(% do total*) 


Medicina 


15,3 


Direito 


10,1 


Odontologia 


17,3 


Engenharia Civil 


11,5 


Administração 


6,5 


Jornalismo 


7,2 


Pedagogia 


5,2 


Matemática 


7,9 



Fonte: inep, 2004. 

* Considerando o total de respondentes do enc da rede privada 
em cada curso 

Segundo dados apresentados em estudo de Helena Heller de Bar- 
ros (2003) até o segundo semestre de 2002 o fies havia atendido a 
184.362 alunos, número que representa 18% da matrícula da rede pú- 
blica naquele ano e 7,6% daquela do setor privado. Cabe ressaltar que, 
longe de ser um auxílio aos estudantes, o fies é antes um subsídio ao se- 
tor privado da educação superior. Como dos atuais participantes do fies 
boa parte não terá condições, quando formada, de saldar seus emprésti- 
mos com a CEF, o que o atual programa provoca é uma transferência de 
recursos públicos, a fundo perdido, para o setor privado. E, o que é pior, 
o financiamento é feito sobre a tarifa "cheia" da instituição, sem qualquer 
desconto. E, mais grave, a cada ano este sistema consome recursos adici- 
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onais, caso se queira incluir novas vagas. Segundo o relatório da Caixa 
Económica Federal, relativo a 2003, nesse ano foram gastos R$ 103,4 
milhões em 49,3 mil novos contratos e R$ 550,7 milhões referentes a 
aditamentos em 262,7 mil contratos preexistentes. Para 2004 estão aber- 
tas mais 50 mil vagas, o equivalente a cerca de 35% do total de vagas 
oferecidas pela rede federal. 

Um outro comentário a ser feito sobre o fies é que, conforme mos- 
tra a Tabela 16, ele tem atendido, proporcionalmente, muito mais os cur- 
sos elitizados, como medicina e odontologia, em detrimento daqueles em 
que predominam os alunos de menor poder aquisitivo, como pedagogia 
e matemática. 

Finalmente, a Tabela 17 busca avaliar a dimensão do esforço de 
expansão do setor público que o país precisa fazer caso se pretenda cum- 
prir as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação (Lei n. 
10.172/2001) para o ensino de graduação. Pelo pne, até 2011 a matrí- 
cula de graduação deve corresponder a 30% da população na faixa etária 
de 18 a 24 anos. Pelos dados da Tabela 17 observa-se que essa meta im- 
plicaria expandir as matrículas no setor público, ante a situação de 2003, 
em 1,8 vez até 2006 e em 2,9 vezes até 2011. Trata-se de um esforço 
gigantesco, ainda mais quando se considera que, na estimativa feita pelo 
INEP, considerou-se que a proporção de alunos entre o setor público e o 
privado seria mantida ao longo desses anos (o que significa que o setor 
privado cresceria nessa mesma razão), o que é impensável tendo em vista 
os indicadores de saturação desse setor. Além disso, para estimar os cus- 
tos considerou-se que, com a expansão do sistema público, haveria um 
ganho de escala de tal forma que o custo/aluno-ano cairia de um pata- 



Tabela 17 

Estimativa de expansão das matrículas do ensino de graduação do setor público 
e recursos necessários para atender as metas do Plano Nacional de Educação 





2003 


2006 


2011 


- Matrícula no Setor Público (em mil) 


965 


1.697 


2.779 


- Recursos Financeiros necessários (% PIB) 


0,82 


1,19 


1,43 


- Recursos Financeiros ( em R$ milhões de 2002) 


11.082 


18.114 


27.084 



Fonte: Estimativa feita pelo inep (publicado em inep, 2001) 
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mar de 1,5 vez o pib per capita, em 2003, para um valor igual a uma vez 
o pib per capita em 2011. Mesmo assim o país teria que aumentar 2,5 
vezes os seus gastos com o ensino público de graduação, em reais de 
2002, ou aumentar em 1,8 vez os gastos com relação ao pib para essa área 
(sem contar os gastos com pós-graduação). 

Para enfrentar a questão da ampliação e democratização do acesso, 
o Governo Lula, a partir da gestão de Tarso Genro no MEC, acena basica- 
mente com duas propostas. Para democratizar o perfd do aluno 
ingressante, tanto do ponto de vista étnico quanto socioeconómico, o 
MEC defende a introdução de quotas tanto no sistema público quanto no 
sistema privado de educação superior. No primeiro caso as ifes reservari- 
am, no mínimo, 50% de suas vagas para estudantes que tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escolas públicas. Dentro desses limites 
as vagas seriam preenchidas de acordo com o peso de cada etnia na com- 
posição da população do estado onde se situa a instituição (mec, 2004a). 

No caso do setor privado, foi instituído o Programa Universidade 
para Todos (prouni), proposto inicialmente como medida provisória, 
transformado depois em projeto de lei ante a reação da comunidade aca- 
démica, e editado finalmente na forma de medida provisória (n. 213 de 
11/9/2004). O prometido processo democrático de discussão foi atrope- 
lado "em virtude da relevância social da matéria e da urgência em abrir 
milhares de novas vagas gratuitas", segundo o Informativo do MEC 
(2004b). A medida provisória estabelece a aquisição de vagas no setor 
privado via isenção fiscal, associada a uma política de quotas. As institui- 
ções que aderirem ao Programa deverão conceder bolsas de estudo (uma 
para cada nove alunos regularmente matriculados) em troca da isenção, 
no caso das instituições com fins lucrativos, de recolhimento do Imposto 
de Renda das Pessoas Jurídicas, da Contribuição Social sobre o Lucro Lí- 
quido, da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Soci- 
al (cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social (pis). 
A ideia central da proposta é trocar tributos por bolsas. Aparente ovo de 
Colombo, trata-se de proposta de quem conhece pouco a lógica que do- 
mina o setor privado. O que este deseja é a ampliação do fies e a redução 
de tributos. Portanto, vemos neste novo sistema um caminho a mais para 
gerar fraudes no sistema e degradação do ensino uma vez que o MEC 
(1994b) avalia que cada vaga custará cerca de R$ 406 ao ano, um valor 
que, claramente, não garante um ensino de qualidade, mesmo para as 
sofríveis condições de oferta de boa parte das instituições privadas. As- 
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sim, é de se prever que as instituições que aderirem ao sistema o farão ou 
por apresentarem custos (e qualidade) muito baixos ou por não estarem 
bem-intencionadas. A possibilidade de permuta de até 1/5 das bolsas 
entre cursos (art. 5 o da mp) levará também a que as instituições concen- 
trem as bolsas nos cursos de menor custo (troca de bolsas do curso de 
odontologia pelo de pedagogia, por exemplo). Outro aspecto que deve 
ocorrer é a redução das bolsas que as instituições privadas voluntariamente 
já concediam (usando sua capacidade ociosa), de tal forma que o ganho 
efetivo em novos alunos bolsistas seja muito abaixo do anunciado. A bol- 
sa de 50% das mensalidades para alunos com renda familiar per capita 
de até três salários mínimos (art. I o da mp) também pode gerar proble- 
mas de inadimplência. Além disso, onde maior é a necessidade de novos 
cursos (regiões Norte e Nordeste) é exatamente onde é menor a presença 
do setor privado. Em síntese, como a experiência do salário-educação 
(que adotava um modelo parecido com a proposta do prouni no sistema 
de aquisição de vagas) mostrou à exaustão, com um grande número de 
bolsistas "fantasmas", o concubinato público-privado no campo da edu- 
cação só leva a fraudes e prejuízos ao erário público. O que cabe ao MEC é 
avaliar, fiscalizar e municiar a Receita Federal com os dados que possui 
sobre as ies privadas, o que traria grande ganho de recursos para as finan- 
ças públicas do país. Por fim, cabe ressaltar que esta mp se choca de fren- 
te com o art. 213 da Constituição Federal, que não permite a destinação 
de recursos públicos para instituições com fins lucrativos e só admite bol- 
sas de estudo para o ensino fundamental e médio, e só no caso das insti- 
tuições sem fins lucrativos. Dizer que as bolsas são concedidas pela insti- 
tuição privada e não pelo poder público é uma falácia pois, como é 
evidente, a origem dos recursos é o erário público. De positivo na mp 
pode-se citar a tentativa de regular o setor das entidades "beneficentes", 
que já gozam de uma série de benefícios fiscais e pouco dão em troca 
(arts. 10 e 11 da mp). Contudo, mesmo esta tentativa de regular o setor 
já está sendo questionada por embutir uma grande anistia às instituições 
inadimplentes e apresentar uma série de falhas jurídicas que farão a ale- 
gria dos advogados dessas entidades (ver Folha de S. Paulo, 26 set. 2004, 
p. A 13). 

A outra proposta de ampliação de oferta de vagas do MEC encon- 
tra-se no documento "Reforma da Educação Superior — Reafirmando 
princípios e consolidando diretrizes da reforma da educação superior" 
(mec, 2004c). Nesse documento se propõe duplicar a oferta de vagas das 
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ifes, especialmente nos cursos noturnos, em quatro anos, além de "avaliar 
a possibilidade" de viabilizar a expansão das IES estaduais e municipais 
com articulação e apoio da União. Para viabilizar a expansão apresentada 
para o sistema propõe-se a criação de um Fundo de Manutenção e De- 
senvolvimento do Ensino (sic) Superior, que seria composto por 13,5% 
da receita líquida de impostos da União (o equivalente a 75% dos recur- 
sos vinculados da União destinados a manutenção e desenvolvimento do 
ensino) sobre o qual não incidiriam os descontos da Desvinculação das 
Receitas da União (dru). Para avaliar o impacto desse fundo sobre o fi- 
nanciamento das ifes, aplicamos o índice de 13,5% sobre a receita líqui- 
da de impostos efetivamente arrecadada em 2003 (sem considerar a dru, 
que atingiu R$ 23 bilhões nesse ano) e chegamos ao valor de R$ 7,1 
bilhões. Considerando o impacto da dru (que tomou, ao todo, R$ 4,14 
bilhões à educação nesse ano), os recursos seriam de apenas R$ 4 bilhões. 
Para efeito de comparação, o total de recursos gastos pelo governo federal 
na subfunção "Educação Superior", em 2003, foi de R$ 7,4 bilhões. Ou 
seja, da forma que está proposto o fundo, as ifes terão que dobrar as suas 
matrículas com menos recursos do que possuem hoje, o que é um con- 
tra-senso e um terrível risco para a qualidade dos cursos. 

Concluindo, o que os dados apresentados neste trabalho mostram 
é que o Brasil tem uma necessidade premente de ampliar o acesso à edu- 
cação superior e de democratizar o perfd dos seus alunos, em especial 
nos cursos mais concorridos. Constata-se também que a saída deve dar- 
se pela expansão do setor público, uma vez que o grau de privatização 
apresentado por esse nível de ensino já é um dos maiores do mundo. As 
propostas apresentadas pela atual gestão do MEC para enfrentar o proble- 
ma, talvez até por não estarem embasadas em um diagnóstico adequado, 
mostram-se equivocadas (no caso do prouni), ou com poucas consistên- 
cia e condições de viabilidade (no caso da duplicação de vagas das ifes). 
A ideia de criação de um fundo contábil com vinculação direta das recei- 
tas, a exemplo do que ocorre hoje nas IES estaduais paulistas, é, a meu 
ver, um avanço desde que equacionada a questão do pagamento dos apo- 
sentados, que hoje, junto com uma expansão de vagas irresponsável, es- 
trangula essas instituições. Contudo, já vimos que esse fundo vai nascer, 
à semelhança do fundef, como um fundinho, incapaz de responder às 
grandes demandas do setor (Pinto, 1999). 

Estudo feito pelo inep (2001), tendo por base a adoção de um pa- 
drão mínimo de qualidade nos diferentes níveis e modalidades de ensi- 
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no, indica que, para atender as metas estabelecidas pelo Plano Nacional 
de Educação, o Brasil precisaria sair dos atuais 4,1% do pib gastos em 
educação e atingir, até 2011, cerca de 8% do pib, para depois estabilizar 
em um patamar de cerca de 6% do pib. Esse valor pode parecer elevado 
mas, quando constatamos que o Brasil gastou com despesas financeiras 
da União, nos últimos três anos, em média, mais de 9% do seu pib a cada 
ano, fica evidente para onde vai o dinheiro que falta para a educação e as 
demais políticas sociais. Analisando a Execução Orçamentária da União 
de 2003, constata-se que o governo federal gastou R$ 10,4 bilhões com 
manutenção e desenvolvimento do ensino e R$ 133 bilhões com juros e 
amortizações das dívidas interna e externa. 

Sem equacionar esta sangria de recursos há pouca esperança de sa- 
ída, a não ser ampliar ainda mais a participação do setor privado, via 
subsídios diretos (prouni) e financiamento aos estudantes (fies), e acen- 
tuar a mercantilização das instituições públicas, via fundações de direito 
privado, vistas como a tábua de salvação para a falta crónica de recursos 
dessas instituições. Contudo, não é isso o que mostram os estudos sobre 
tais instituições. Levantamento de Grupo de Trabalho criado pela Reito- 
ria da USP apenas com dados de parte das fundações existentes no interior 
da universidade mostra que suas receitas representaram o equivalente a 
36% do Orçamento da USP. Não obstante, o repasse por elas feito à uni- 
versidade, na melhor das hipóteses, chegou a 1,5% desse mesmo orça- 
mento (adusp, 2004). E, o que é mais grave, a maior parte dos recursos 
administrados por essas fundações vem do setor público. 

Quanto às políticas envolvendo quotas para a educação superior, o 
que os dados apresentados indicam é que os processos seletivos para esse 
nível de ensino têm funcionado como um filtro étnico (que barra os 
afrodescendentes e indígenas) e socioeconómico (que barra os pobres), e 
que, portanto, não estão ingressando nas universidades os "mais capazes", 
como define a Constituição, mas os mais bem treinados. A introdução 
de quotas, em especial se adotada nos cursos mais concorridos, trará um 
novo perfil de aluno que, se é carente em uma série de conteúdos cobra- 
dos no vestibular (e que geralmente são desconsiderados posteriormente 
nos cursos de graduação), é rico em outros, decorrentes de um maior co- 
nhecimento do país real, aquele onde vive a maioria da população, o que 
trará um ganho de qualidade às instituições de educação superior, sem 
falar daqueles advindos de uma composição social mais diversificada. 
Além disso, essa medida, com certeza, terá um impacto muito positivo 
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sobre a qualidade da educação básica, pois trará de volta para a escola 
pública muitos segmentos que a abandonaram. 

Por fim, não basta resolver os problemas do reduzido e elitizado 
acesso à educação superior no Brasil, resta uma tarefa mais árdua: garan- 
tir que haja trabalho para os que se formam nesse nível de ensino, o que 
já não acontece para os graduados de hoje. Resolver esta questão passa, 
inevitavelmente, por uma mudança estrutural no modelo económico vi- 
gente, reduzindo-se a concentração de renda, que se situa entre as cinco 
piores do mundo, condição essencial para o aparecimento de um merca- 
do privado que possa consumir os serviços prestados por estes profissio- 
nais graduados e para o fortalecimento financeiro da administração pú- 
blica, principal empregadora de profissionais que atuam na área social. 



Recebido e aprovado em setembro de 2004. 



Notas 

1 . A UNESCO considera a Taxa de Escolarização Bruta na Educação Superior a razão entre a ma- 
trícula total na educação superior (ensino de graduação), independentemente da idade dos 
alunos matriculados, e a população na faixa etária teoricamente adequada (5 anos contados 
a partir do ensino médio; no Brasil, seria de 18 a 22 anos). Tendo em vista que no Bra- 
sil, em virtude de muitos alunos concluírem o ensino médio com idade superior a 18 
anos em função dos elevados índices de repetência da educação básica, este indicador pode 
apresentar alguma distorção, pois uma parcela considerável de alunos da educação superi- 
or possui idade acima de 24 anos. Assim, segundo o MEC, apenas 9% dos jovens de 18 a 
24 anos estão cursando uma ies. Mas, de toda forma, essa taxa é importante pois permite 
comparações internacionais, e como há uma certa estabilização no tamanho das coortes da 
população mais jovem, ela é um indicador razoável do atendimento nesse nível de ensino. 

2. Na última década efetivou-se no Brasil um processo de diversificação e diferenciação da 
educação que se consubstanciou em vários dispositivos legais. Destaca-se, nesse processo, 
o Decreto n. 3.860, de 9 de julho de 2001, que alterou a organização académica da edu- 
cação superior ao classificar as instituições de ensino superior do Sistema Federal de Ensi- 
no em: I — universidades; II - centros universitários; III — faculdades integradas, facul- 
dades, institutos ou escolas superiores. 

3. Pela ordem: unip (88 mil alunos de graduação), Estácio de Sá (86 mil), Universidade de 
São Paulo (43 mil), Universidade Luterana do Brasil (42 mil), Universidade Bandeiran- 
te de São Paulo (35 mil), PUC-MG (34 mil), Universidade do Vale do Rio dos Sinos (32 
mil), Universidade Estadual de Goiás (32 mil), Universidade Estadual do Piauí (31 mil, 
com campi também na Bahia e no Maranhão) e Universidade Federal do Pará (30 mil). 

4. Na esfera pública, é fundamental destacar a implementação da Universidade Pública Vir- 
tual do Brasil (unirede), consórcio formado por várias instituições de ensino superior pú- 
blicas. No setor privado, foi organizada a Rede Brasileira de Ensino a Distância, como re- 
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sultado da associação de dez instituições de ensino superiot do país, que, juntas, fotmam 
o Instituto Univetsidade Virtual Brasileira (iuvb). 

5. Menos por esforço próprio e mais por pressão da legislação e pelos investimentos públi- 
cos feitos na expansão da pós-graduação. 
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